PROCESSO LICITATÓRIO N. 006/2017
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N. 002/2017
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de Transporte Escolar, para o ano letivo de 2017.

EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N. 006/2017
PREGÃO PRESENCIAL N. 002/2017
01. PREÂMBULO

01.1 - O Município de IBIAM, Estado de Santa Catarina, por intermédio de seu PREGOEIRO, designado pela Portaria n. 254/2017, comunica aos interessados que está promovendo o Processo Licitatório de n. 006/2017, na Modalidade Pregão, do tipo menor preço por item e Presencial nº 002/2017, sob regime de execução parcelada, cujo setor interessado é a Secretaria de Educação de Ibiam, conforme dispõe a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal n. 1.351/05, Decreto Federal n. 5.504/05 e LC 123/06, e LC 0147/14 e demais legislação vigente e pertinente à matéria. Os envelopes de n. 01 contendo as propostas de preços e de n. 02, contendo a documentação de habilitação serão Protocolados na recepção da Prefeitura (Setor de Protocolo), situado na Rua Travessa Leoniza Carvalho Agostini, nº 20, Centro – Ibiam-SC, CEP 89.652-000, até às 11:30 horas do dia 03 de Fevereiro  de 2017, iniciando-se a Sessão Pública às 11:50  horas no mesmo dia e local.

01.2- Este edital pode ser obtido, diretamente na Prefeitura de Ibiam, em dias úteis para a  Administração, de segunda a sexta feira, das 07:00 as 13:00 horas, sito o endereço Travessa Leoniza Carvalho Agostini, nº 20, Centro, Ibiam/SC, CEP: 89.652-000.
01.3 Não serão aceitos pelo Pregoeiro envelopes abertos ou com sinais de terem sido abertos ou que estejam utilizando fita adesiva para mantê-los fechados. Os envelopes devem estar perfeitamente vedados com cola e não devem ter sinal algum de terem sido abertos e colados novamente. Empresas que não observarem o estabelecido neste item, serão impedidas de participar do presente processo  e seus envelopes serão devolvidos, lavrando-se em ata o ocorrido.  

02. OBJETO 

02.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de Pessoa Jurídica para efetuar os serviços de transporte escolar para o ano letivo de 2017, conforme previsão de matrículas e calendário escolar aprovado pela Secretaria Estadual e Municipal de Educação, relativos a  aproximadamente 200 dias Letivos. O Município de Ibiam reserva-se o direito de rescindir a qualquer momento e sem direito a indenização e/ou reclamação, contrato(s), decorrentes deste processo para realizar o transporte com veículo próprio do Município de Ibiam. Somente serão pagos os quilometro percorridos a partir da entrada no veículo do primeiro aluno. Não serão pagos quilômetros realizados com carro vazio (sem alunos). Para os seguintes percursos:
	ITEM
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	OBJETO
	UNIDADE



	1
	11.920
	3,75
	Transporte escolar para a linha Cerro Azul/Ibiam, e vice e versa  no período da manhã, por aproximadamente 200 dias letivos. Veiculo com capacidade mínima para 40 passageiros. Quilometragem diária de aproximadamente 59,6Km. 
Tipo de veículo: Ônibus. 
	km

	2
	20.140
	3,75
	Transporte escolar para a Linha Santo Alécio/Vista Alegre/Ibiam, e vice e versa no período manhã e tarde, por aproximadamente 200 dias letivos. Veiculo com capacidade mínima para 25 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 100,7 km.

Tipo de Veículo: Micro-ônibus, Ônibus. 
	km

	3
	11.340
	3,20
	Transporte escolar para a Linha União/Ibiam, e vice e versa no período manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos. Veiculo com capacidade mínima para 15 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 56,7 km.

Tipo de veículo: Kombi/Micro-ônibus. (van)
	km

	4
	10.880
	3,20
	Transporte escolar do CEI – Ibiam/APAE Tangará no período da manhâ e a tarde por aproximadamente 200 dias letivos. Veículo deverá apresentar capacidade mínima para 9 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 54,4 km.
Tipo de veículo: Kombi/Micro-ônibus. (van)
	km

	5
	7917
	3,20
	Transporte escolar para linha gramadinho/Ibiam, e vice versa, no período manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos. Veículo com capacidade mínima para 15 passageiros.  Quilometragem  diária de aproximadamente 42 km.
Tipo de veículo: Kombi/Micro-ônibus. (van)
	km

	6
	15.225
	3,75
	Transporte escolar da linha nova/Ibiam e vice versa, período manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos, veículo com capacidade mínima para 20 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 80,6 km. 
Tipo de veículo: Micro-ônibus. (van)
	km

	7
	12.383
	3,20
	Transporte escolar da linha nossa Senhora de Fatima/Linha Santa Lucia/Ibiam e vice versa, período manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos. Veículo com capacidade mínima para 15 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 88,3 km. 
Tipo de veículo: Kombi/Micro-ônibus. (van)
	km

	8
	19.488
	3,75
	Transporte escolar para Linha São Pascoal/São Sebastião/Ibiam e vice versa, no período de manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos. Veículo com capacidade mínima para 30 passageiros.  Quilometragem  diária de aproximadamente 96 km. 
Tipo de veículo: Ônibus
	km

	9
	12.383
	3,20
	Transporte escolar para linha Central/Ibiam  e vice versa, no período da manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos. Veículo com capacidade mínima para 15 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 68 km. 
Tipo de veículo: Kombi/Micro-ônibus. (van)
	km

	10
	11.920
	3,75
	Transporte escolar para a linha Cerro Azul/Ibiam, e vice e versa  no período da tarde, por aproximadamente 200 dias letivos. Veiculo com capacidade mínima para 40 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 59,6Km. 

Tipo de veículo: Ônibus.
	km

	11
	16.800
	3,10
	Transporte universitário da cidade de Ibiam/Sc até a cidade de Videira/Sc, e vice e versa, no período noturno, por aproximadamente 210 dias letivos. Veículo com capacidade mínima de 30 passageiros .  Quilometragem diária de aproximadamente 84 km.
Tipo de veículo : Ônibus/ Micro-ônibus
	km

	
	
	
	
	


03. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR NA LICITAÇÃO

03.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. Todos os veículos deverão estar em excelente estado de conservação.
03.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
a) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

c) Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que seja sua forma de constituição.

d) Estrangeiras que não funcionem no País. Também não tem nenhum impedimento conforme o que determina a Lei Orgânica do Município de Ibiam, e Art. 9º da Lei Federal 8.666/93.
04. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

04.1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o pregoeiro receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo, na parte externa, além do nome da empresa, a seguinte identificação:

PROCESSO LICITATÓRIO N. 006/2017
PREGÃO PRESENCIAL N. 002/2017
MUNICÍPIO DE IBIAM

ENVELOPE N. 01 – Proposta Comercial

PROCESSO LICITATÓRIO N. 006/2017
PREGÃO PRESENCIAL N. 002/2017
MUNICÍPIO DE IBIAM

ENVELOPE N. 02 – Documentação de Habilitação
05 - DA REPRESENTAÇÃO  E DO CREDENCIAMENTO

05.1 - O representante da licitante, munido de documentos que o habilitem a participar deste processo licitatório, deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro antes do início da sessão pública.

05.2 - Cada empresa licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.

05.3 - Em seguida, realizar-se-á o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame. Tal comprovação deverá ser feita através de procuração ou carta de credenciamento (modelo sugestivo no Anexo II do Edital), com firma reconhecida em Cartório, Contrato Social ou Documento Constitutivo da licitante, documento oficial de identificação do licitante(que contenha foto), as cópias apresentadas deverão estar autenticadas em cartório, ou por servidor do município. Os licitantes também deverão apresentar Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (Anexo III do Edital), (Inciso VII do Art. 4º da Lei 10.520/02) e deverão ser entregue ao Pregoeiro, fora do envelope de documentação, ficando arquivada no Processo Licitatório. 

A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o ocorrido. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada proponente credenciada.

05.4 - A não apresentação ou incorreção dos documentos para o credenciamento poderá ser suprida até a abertura da sessão pública.
05.5 - O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado.
05.6 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um interessado.
06. DA PROPOSTA COMERCIAL

06.1 - A Proposta Comercial contida no Envelope n. 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos sub-itens a seguir:
A proposta de preço deverá ser apresentada, obrigatoriamente, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, dada a legislação previdenciária pertinente à cessão de mão-de-obra, cujo objeto inclui, com a seguinte estrutura:

	DESCRIÇÃO
	
	%

	A – PREÇO TOTAL                                                                                                       100%

	A.1- Custos e Despesas com:                                      

Combustível: ......%

Pneus: ...............%

Peças: ........ %

Manutenção: ......%

Seguro: ................%

Impostos e taxas: ......%



	A.2- Pessoal (motorista) (este não inferior a 30% do preço total)             .................%


	A 3 - Lucro líquido Mensal                                                                    ................%    


06.1.1 – A proposta deverá ser apresentada datilografada ou impressa em papel tipo ofício, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada, assinada por representante legal do proponente, em todas as páginas e anexos, sempre identificada. Deverá conter também o numero do CNPJ, endereço da empresa, e indicação do sócio Administrador, numero de CPF e numero da Identidade do sócio Administrador, também deve conter dados bancários(nº de agencia, nome do banco, conta corrente). 
06.1.2 – A proposta deverá fixar preço unitário e total por item, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, no caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos, a proposta deverá ser entregue no prazo previsto neste certame licitatório.

06.1.3 – O prazo de validade da proposta de preços, deverá ter validade não inferior a sessenta (60) dias, que será contado a partir da data da entrega da proposta, contados da data da apresentação.

06.1.3.1- No caso das propostas omitirem o prazo de validade, o mesmo será fixado conforme estipulado neste Edital.

06.1.4 – descrição geral, marca/tipo de veículo, de acordo com o item cotado, e com as especificações do item 2 deste edital. Os proponentes devem  cotar preços unitários e totais com no máximo duas (02) casas após a vírgula, sob pena de desclassificação. No preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação, também obrigatoriamente, deverão informar o tipo de veículo(marca/modelo) que será utilizado para efetuar os serviços de transporte escolar.

06.1.5 – Na proposta deverá constar o número do item cotado, e a descrição do mesmo, conforme item dois deste edital.

06.1.6 - A proposta deverá ser elaborada observando o anexo I deste edital,  sob pena de desclassificação, com fundamento no inciso I do artigo 48 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.

06.1.7– A proposta deverá conter razão social completa, CNPJ, endereço completo, telefone, fax para contato e, endereço eletrônico (e-mail), número da conta corrente, agência e respectivo Banco da licitante, sendo que o CNPJ, obrigatoriamente o mesmo da Nota de Empenho e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame. 

06.1.8 - Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços serem fornecidos sem ônus adicionais;

06.1.9- A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
06.1.10 - Anexo a proposta comercial a empresa deve comprovar que possui veículo(s), devidamente licenciado e atendendo as exigências de cada item cotado,  conforme descrito no  item 2,(do objeto) deste edital, para a realização do transporte escolar,  de acordo com o tipo de veículo indicado na  Linha(s) que o proponente tiver cotado (conforme a quantia de linhas cotadas o proponente sob pena de desclassificação da proposta, deve comprovar a disponibilidade de veiculo(s), um(1) para cada linha cotada. Esta comprovação será realizada mediante apresentação do(s) documento(s) do(s) veículo(s) em nome da empresa participante desta licitação, caso o veículo tenha sido adquirido a pouco tempo e o novo documento não tenha sido emitido, esta comprovação pode ser feita mediante apresentação de contrato de compra e venda, com firma reconhecida em cartório acompanhado do documento do veículo.

06.1.11- O (a) Pregoeiro (a) considerará como formal, erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 

06.1.12- Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às empresas que apresentem suas propostas conforme o modelo constante do Anexo IV do Edital.
06.1.13- Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

06.1.14 - O envelope da proponente não vencedora do certame  ficará sob a guarda da Prefeitura de Ibiam, pelo período de 60(sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes,  findo o qual o proponente terá um prazo de 10(dez) dias corridos, para retira-lo junto ao setor de licitações, caso a empresa não retire o envelope no prazo acima mencionado o mesmo será incinerado. Ou  a pedido do licitante será devolvido e lavrado em ata a devolução do mesmo.
06.1.15 – Serão aceitos veículos com no máximo 10 (dez) anos de uso/fabricação conforme parecer favorável ao PL n° 67/2012 e Lei 9503/97, veículos com mais de dez anos de uso/fabricaçaõ serão desclasificados do certame, salvo se nao houver nenhum proponente que atenda este requisito, então será exigido que o veiculo esteja em perfeito estado de uso e conservação e garanta total segurança aos alunos, conforme critério a seguir.

06.1.15.1 Os veículos com fabricação inferior a dez anos serão classificados de dez em dez anos, com preferência sempre os veículos mais novos. (2017-2007, 2006-1996, 1995-1985).
06.1.16 - A critério da administração poderá ser criada uma comissão para vistorias regulares dos veiculos.
07. HABILITAÇÃO

OBS: REFERENTE A REGULARIDADE FISCAL, EM SE TRANDO DE MICRO-EMPRESA(ME), OU EMPRESA DE PEQUENO-PORTE(EPP), FICAM GARANTIDOS TODOS OS DIREITO CONSTANTES NA LEI COMPLEMENTAR 123/06 E LEI COMPLEMENTAR 0147/14.

AS EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES (ME, EPP), DEVERAM COMPROVAR A SITUAÇÃO MEDIANTE APRESENTAR CERTIDÃO DA JUNTA COMERCIAL DE CONFORMIDADE COM O ART. 8º DA IN 103/07 DO DNRC.
No envelope n. º 02 – Documentação, deverão constar os seguintes documentos:

7.1. Regularidade Fiscal:

a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Divida Ativa da União (Certidão de quitação de tributos contribuições federais administrados pela Secretaria da Receita Federal e INSS);

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

f) Prova de regularidade fiscal e trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT), vedada sua substituição pela negativa de Ações Trabalhistas;

7.2. Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. As licitantes sediadas em outros Estados deverão apresentar, juntamente com a certidão negativa exigida, declaração passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falências e concordatas. Não serão aceitas certidões com validade expirada;

HABILITAÇÃO TÉCNICA

a) Declaração do licitante de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em cumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999.
b) Declaração que não possui nenhum impedimento, em participar do presente processo,      conforme item 3.2 deste edital.

07.3 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor público do Município de Ibiam-Sc, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. O Pregoeiro e a equipe de apoio farão consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las. Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão.
Atenção: Os documentos de habilitação, somente poderão ser autenticados por servidor do Município de Ibiam até o dia 03/02/2017, ás 11:30h. 

Os documentos não poderão conter emendas, rasuras ou ressalvas.
08. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO

08.1 - Aberta a Sessão Pública, os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, apresentarão a documentação conforme item 7 deste edital respectivamente e entregarão os envelopes de proposta de preço e habilitação.

08.2 - Para fins de julgamento, o critério adotado para a adjudicação do objeto deste PREGÃO será o MENOR PREÇO POR ITEM. Serão desclassificadas às propostas que não atenderem às exigências deste Edital, e que forem superiores aos valores máximos admitidos por item, conforme Anexo I do Edital.
08.3 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

08.4 - No curso da Sessão Pública, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores, serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

08.5 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo vedada à oferta de lance com vista ao empate, bem como o uso de mais de duas casas após a vírgula. Dos lances ofertados não caberá retratação. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

08.6 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

08.7 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas válidas selecionadas e as não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. O Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores máximos consignados no Anexo I a este edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, decidindo, motivadamente, a respeito. 

08.8 - Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu envelope n. 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. 
08.9 - Em caso de a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.

08.10 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão Pública a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, em Secretaria. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.
08.11 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos as licitantes presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

09. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

09.1 - Tendo à licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Publica do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. Às demais licitantes, já intimadas na Sessão Publica acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

09.2 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

09.3 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

09.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

09.5 – O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

09.6 – O (s) recurso (s) será (ão) dirigido(s) ao Município de Ibiam – Departamento de Licitações, e, por intermédio do Pregoeiro, será (ão) encaminhados ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.

10. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  E DOS PRAZOS

10.1 – Das Condições de Prestação do Serviço – Os serviços de transporte escolar objeto do presente certame licitatório deverão ser realizados com base no calendário escolar, ou seja, durante o ano letivo de 2017, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação. Os Veículos utilizados para o transporte escolar, deverão estar estacionados no pátio da escola, com antecedência máxima de 5 (cinco) minutos, do horário de chegada ou saída dos alunos. Motoristas que chegarem antes, deste horário, e que por ventura algum aluno, venha a sofrer algum tipo de acidente, será responsabilizado, e arcará com as despesas. Sob pena de aplicação das penalidades constantes neste edital.

10.2 - Dos Prazos e Vigência - A contagem do prazo para execução dos serviços, terá início no ato da assinatura do respectivo Contrato e término previsto para  31.12.2017.

O prazo de vigência do Contrato decorrente desta Licitação será até 31/12/2017, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos, por interesse da Administração e com anuência do Contratado, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subsequente.
10.3. Após a solicitação formal com envio da Autorização de Fornecimento no e-mail da empresa, conforme indicado na proposta da mesma, o fornecedor  deve iniciar a prestação dos serviços de transporte escolar  dia 13/02/2017 (início das aulas)  com veículo devidamente legalizado e em excelentes condições de uso.  A empresa fica obrigada a substituir o veículo  com defeito ou que não atendam as exigências do município, ou que estivem em desacordo com as a marca indicados na proposta, sem custos adicionais para o município, devendo fazê-lo no prazo de até 24 horas.  Para cada dia de atraso na prestação dos serviços, poderá o Município cobrar multa de R$ 300,00(Trezentos reais) da empresa vencedora do certame, caso o atraso seja superior a 10(dez) dias a presente ata será cancelada e a empresa sofrerá as penalidades legais conforme consta neste edital.  Caso a administração constate que o item não atenda as exigências contidas no item 1 (do objeto), a empresa sofrerá também as penalidades conforme consta no edital e respectiva ata de registro de preços.  

10.4 - No primeiro ano de sua vigência o valor será fixo (salvo motivo justo e devidamente comprovado, conforme item 11.2 deste edital). Após esse período poderá ser reajustado pela variação do INPC dos últimos doze meses ou por outro indexador que vier a substituí-lo, (caso o INPC seja extinto). Na indisponibilidade do INPC de algum mês a ser considerado, se tomará o do mês imediatamente anterior disponível.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO PREÇO E DO REAJUSTE

11.1 - Da Forma de Pagamento 

11.1.1 – Os pagamentos serão mensais, na conformidade com a quantidade de quilômetros percorridos com base nos dias letivos, conforme relatório fornecido pela secretaria de educação do Município de Ibiam, e será liberado conforme decreto municipal que fixa o cronograma de pagamento e mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica(devidamente liquidada pela secretária de educação). A empresa deve encaminhar o arquivo XML para o seguinte endereço: nfe@ibiam.sc.gov.br
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 

11.1.2
O pagamento somente será realizado mediante apresentação das certidões negativas de Débito a seguir relacionadas: Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União e INSS, Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, Estadual, FGTS, CNDT e Falência e Concordata, devidamente atualizada. Também não será efetuado o pagamento para empresas que estejam com algum dos seguintes documentos vencidos, Licenciamento anual do veículo(IPVA, Seguro e Taxa), Seguro, Inspeção Semestral, Carteira de habilitação do motorista, Curso especializado para o motorista,  e outros, conforme exigido no item 15.6 e 15.7 do respectivo edital.
11.1.3  Será efetuada a retenção de tributos e contribuições, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, conforme artigo 64 da Lei n.º 9.430, de 27.12.96. As pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES não estão sujeitas a retenção, desde que apresentem Declaração na forma do Anexo VI da IN SRF n.º 306 de 12 de março de 2003.
a) A nota fiscal, deverá especificar a descrição do item, objeto ao qual a contratada foi vencedora, número do contrato, nº do Processo e do Pregão,  não poderá conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas, onde, deverá constar, além de seus elementos padronizados, os seguintes dizeres:

MUNICÍPIO DE IBIAM

RUA ........................

CNPJ – .................. 

11.2 –  Do Reajuste
11.2.1 – Não haverá reajuste de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II do artigo 65 da Lei N. 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada, ficando reservado a CONTRATADA o direito ao equilíbrio econômico financeiro (Art. 37, XXI, da CF), procedendo-se à REVISÃO do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento.

§1º A CONTRATADA, quando for o caso deverá formular à Administração requerimento para a REVISÃO do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

I – A comprovação será feita por meio de documentos, tais como, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias primas, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de REVISÃO  do contrato;

II – Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de REVISÃO do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

III – A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico financeiro, procederá a revisão do contrato.

§ 2º Independentemente de solicitação, a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado. 

12. RECURSOS FINANCEIROS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1 - Os recursos financeiros serão  Próprios e de Convênio.
12.2 - As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente Edital correrão por conta do orçamento do exercício financeiro de 2017.
Unidade: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Atividade: 2026 – Manutenção das atividades do Ensino Fundamental

Elemento: 33903926 – Serviços de transporte escolar

Reduzido: 79 Fonte: 1001 - 80 Fonte: 1136 - 81 Fonte 1137 – 82  Fonte: 1162 

Unidade: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Atividade: 2028 – Manutenção das atividades de apoio do Ensino Médio

Elemento: 33903926 – Serviços de transporte escolar

Reduzido: 84 Fonte: 1000 - 85 Fonte: 1137 - 86 Fonte 1162 

Unidade: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Atividade: 2030 – Manutenção das atividades da Educação Infantil

Elemento: 33903926 – Serviços de transporte escolar

Reduzido: 90 Fonte: 1001 - 91 Fonte 1137  

Unidade: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Atividade: 2029 – Apoio ao Ensino Superior

Elemento: 33903926 – Serviços de transporte escolar

Reduzido: 87 Fonte: 1000 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 - Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de IBIAM - SC, convocará o adjudicatário para assinar o Termo de Contrato em até 03 (TRES) dias. Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a assinar, no prazo e condições estabelecidas o Termo de Contrato, a licitante subseqüente na ordem de classificação, será notificada para fazê-lo nas condições por ela proposta, ocasião em que será realizada nova Sessão Pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor.

14.  DA CONTRATADA

14.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1.1 - A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências da Secretaria de Educação, de maneira a atender as necessidades.

14.1.2 - A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da execução dos serviços.

14.1.3 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

14.1.4 – A CONTRATADA cumprirá o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999.

14.1.5 - A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela prestação do serviço descrito no objeto, bem como por quaisquer danos causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

14.1.6 - A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente o trajeto estabelecido no item segundo, levando em consideração a necessidade de alteração do trajeto, horário e número total de passageiros que cada veículo transportará, quando conveniente aos alunos e determinado pelo Município.

14.1.7 - Permitir que os Prepostos do Município inspecionem, a qualquer tempo e hora andamento dos serviços e o estado dos veículos colocados a disposição do Transporte Escolar. 
14.1.8 - Formar o quadro de pessoal necessário à execução dos serviços contratados, sendo de sua responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente contrato, inclusas as sociais, bem como todas as tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do contrato, bem como eventuais substituição de pessoal que se fizerem necessárias  por qualquer motivo.

14.1.9 - A Contratada sujeitar-se-á as determinações do Município relativo ao número total de passageiros que cada veículo poderá transportar, objetivando a segurança dos passageiros. 
14.1.10 – A contratada deve transportar somente alunos devidamente matriculados nas escolas Municipal e Estadual, o transporte de passageiros é terminantemente proibido, nos da Decisão nº 1244/2005 do TCE/SC, que resultou no prejulgado de n.º  1658, nos seguintes termos:

É proibido ao Município, através dos ônibus da Secretaria Municipal de Educação, adquiridos para o transporte de estudantes, inclusive aos residentes no interior da municipalidade, transportar cidadãos não estudantes, por ofender aos princípios da moralidade e impessoalidade administrativa, insculpidos no caput do art. 37 da Constituição Federal. Caso o transportador descumpra esta exigência, o contrato será rescindido.  

15 - DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

15.1 – Após a homologação do resultado do presente processo licitatório e adjudicação do objeto ao vencedor, será este convocado para assinar contrato com o Município conforme minuta identificada como Anexo V a este edital, que fica fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos. 

15.2 – O proponente vencedor deverá no prazo de ATÉ 2 (dois) dias  a contar da data do recebimento da notificação, assinar o contrato. Farão  parte integrante do contrato, todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento deste Certame, inclusive a proposta vencedora,  bem como as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, independentemente de transcrição.

15.3 - Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de 2 (dois) dias, contados da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito aceita por esta Municipalidade, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente Edital.

15.4 - Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicada às licitantes remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto ao prazo e preço.

15.5 – O proponente adjudicado deverá fornecer no ato da assinatura do contrato, os seguintes documentos:
15.6 – A CONTRATADA obrigatoriamente, deve cumprir integralmente, durante a vigência do presente contrato,  para o(s) veículo(s) que serão utilizados no transporte escolar, e para o(s) condutor(es)(motorista) o  que segue: 
Manter em dia(vigente) seguro  do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) na prestação de serviço de transporte escolar e  Seguro por Danos Pessoais para os Ocupantes do veículo sendo de no mínimo R$ 50.000,00(CINQUENTA  MIL REAIS) por ocupante;

a) Cópia da documentação do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) na execução do transporte escolar, DEVIDAMENTE LICENCIADO para o ano de 2017; 

e) Quando os veículos não forem de propriedade do Contratado apresentar documento com firma reconhecida em cartório, que comprove o direito deste, utilizá-lo para execução do objeto deste certame licitatório. 

c) Os veículos utilizados para o transporte escolar, devem atender plenamente a  determinação do Código Brasileiro de Trânsito de acordo com  os  Art. 136, 137,  139, conforme segue:

 Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:
        I - registro como veículo de passageiros;
        II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;
        III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;
        IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo, em perfeitas condições de funcionamento, e com certificado de aferido, emitido pelo INMETRO, ou por entidade por ele credenciada;;
        V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;
        VI - cintos de segurança em número igual à lotação;
        VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.
Os veículos utilizados para o transporte escolar, também devem possuir extintor de incêndio, com carga adequada(pó químico seco, ou gás carbônico), aferido pelo INMETRO, e respeitando o prazo de validade.

É vedada a ampliação de capacidade de lotação do(s)  veículo(s) utilizado(s) no transporte escolar, sem prévia autorização do DETRAN 
        Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.
        Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares.
e) Alvará Sanitário, e Alvará de Localização e Funcionamento.  

f) Comprovação de que possui motorista, devidamente habilitado, nos termos do Art. 138 do Código Brasileiro de Transito), indicar o  nome do mesmo, qual a linha o profissional ira atuar, e o vinculo entre  este e a empresa(contrato social, contrato de prestação de serviços com firma reconhecida em cartório, ou inscrição junto ao INSS(carteira de trabalho). 

15.7 DO CONDUTOR 
a) Apresentar documentação que ateste o cumprimento pelo motorista, que efetuará o serviço, das exigências previstas no artigo 138 do Código de Trânsito Brasileiro - Lei 9503, de 23 de setembro de 1997, ou seja:
1) ter idade superior a vinte e um anos;

2) Carteira de Habilitação valida,  no mínimo categoria D  (inciso I, art. 143 da Lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1997); tratando-se de CNH emitida por outra Unidade de Federação, apresentar Certidão Negativa de Pontuação, Suspenção e Cassação da CNH, emitida pelo DETRAN de origem da CNH;
3) não ter cometido infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

4) ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN (inciso IV, art. 145 da Lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1997 e art. 33 da Resolução n. 168, de 14 de dezembro de 2004, atualizada do CONTRAN).

 5) Apresentar documentação que atenda o artigo n. 329 da Lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro. CERTIDÃO NEGATIVA DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO CRIMINAL RELATIVAMENTE AOS CRIMES DE HOMICÍDIO, ROUBO, ESTUPRO, E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
6) Certidão Negativa de Crimes cometidos na condução de veículo automotor.
16. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

16.1 - O Município ficará obrigado a:

a) promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados(conforme Portaria Municipal 0185/2011), sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprias falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

b) efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

17.  DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

17.1 - O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e no Contrato, por parte da licitante vencedora, assegurará ao Município o direito de rescindir o Contrato, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto no item 17, deste Edital.
17.2 - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas seguintes modalidades, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada:

17.3 - Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:

a) o atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega do material licitado;

b) prestação dos serviços fora das especificações constantes no Objeto deste edital;  

c) a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital, a associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação assumida;

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a entrega do material, assim como as de seus superiores;

e) o cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Edital, anotadas na forma do § 1º, do art. 67, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada;

f) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

g) a dissolução da empresa;

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato;

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o licitante vencedor e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; e

l) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato.

17.4 - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

17.5 - Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

17.6 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pela autoridade competente.      

18. PENALIDADES

18.1 - À Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer além das demais sanções previstas  neste edital, as seguintes penalidades, isolada ou conjuntamente pela inexecução total ou parcial deste instrumento de contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

II - multas:

a) Caso haja alguma irregularidade relativa à qualidade física dos produtos a Administração definirá, a seu critério, o índice de gravidade e o cálculo da multa a ser atribuído a irregularidade encontrada.

b) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor total do item(ns) entregues com atraso, e decorridos 5 (cinco) dias de atraso o Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

c) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto no contrato, não abrangido pelas demais alíneas.

d)  5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

g) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais.

III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sempre juízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta)dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO TERCEIRO – No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

PARÁGRAFO QUARTO - Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta Cláusula poderão ser a plicadas juntamente com as do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO SEXTO – As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

18.2 - Não cumprimento do horário pré – estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, e/ou utilizar veículo diferente do indicado na licitação, acarretará no não pagamento da quilometragem efetuada no dia do ocorrido, bem como as demais sanções legais.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 - A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme dispõe o artigo 49 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

19.2 – Reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento de sua abertura, respectivamente, no final de cada Sessão Pública, quando serão registradas em ata, sendo vedada a qualquer licitante observações ou reclamações posteriores, a este respeito.

19.3 - A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.4 - É de responsabilidade da proponente vencedora a adequação dos veículos, as exigências constantes no artigos 136 e 137 da Lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1997 do Código de Trânsito Brasileiro.

19.5 - Toda a documentação relativa à habilitação deverá ser apresentada em via original ou cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do Município de Ibiam(SC), ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. A Comissão de Licitação fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-la. 

19.6 - Não serão admitidas a esta licitação empresas suspensas ou impedidas de licitar.

19.7 - Não haverá pagamentos antecipados.
19.8 - As propostas serão aceitas até a data e hora constantes no presente Edital de licitação, sendo que em hipótese alguma serão aceitas após esta data e hora, independente de terem sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio anteriormente à data da abertura desta licitação.

19.9 - Após o início do transporte escolar, verificando a necessidade, poderão sofrer alteração na quantidade de km mencionados, com fundamento do artigo 65, § 1º da Lei Federal n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada.
19.10 -  Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada, Lei n.10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto Municipal nº  1.351/05

19.11 - No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

a) adiada a abertura da licitação;

b) alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei n.8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

19.12 -  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

· ANEXO I – Relação dos Itens com os respectivos Preços Máximos Admitidos por Item;

· ANEXO II – Modelo de Carta de Credenciamento;

· ANEXO III – Modelo de Declaração firmando o cumprimento aos requisitos de Habilitação;

· ANEXO IV –  Modelo de Proposta

· ANEXO V - Minuta de Contrato;

19.13 - Ao receberem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar registrado na Prefeitura o endereço, telefone e fax, para qualquer comunicação.

19.14 – Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações.

19.15 -  Até o dia 30/01/2017 qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente ato convocatório, devendo protocolar seu pedido no setor de protocolo(recepção) da Prefeitura de Ibiam, durante horário de expediente da Prefeitura. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição ou impugnação ao edital, até a data marcada para abertura dos envelopes. A decisão será publicada no DOM/SC – Diário Oficial dos Municípios de SC. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. A decisão será publicada no DOM/SC – Diário Oficial dos Municípios de SC.
19.16 - Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de quinze (15) minutos do horário previsto.

19.17 - É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

19.18 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

19.19 – Não poderá haver sub contratação dos serviços.

19.20 - Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital, deverão ser dirigidas à Administração Municipal no endereço anteriormente citado, ou pelo telefone (49) 3534-0045 até 72 (setenta e duas) horas antes da data de abertura da LICITAÇÃO, com o responsável pelo setor de licitações.

Ibiam, 23 de Janeiro  de 2017.
_____________________

IVANIR ZANIN
Prefeito Municipal  
_________________________

                                         RAFAEL GONZATTO ARALDI
Procurador Geral – OAB/SC 32.184
ANEXO I
RELAÇÃO DE PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS POR ITEM

PROCESSO LICITATÓRIO N. 006/2017
PREGÃO N. 002/2017
	ITEM
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	OBJETO
	UNIDADE



	1
	11.920
	3,75
	Transporte escolar para a linha Cerro Azul/Ibiam, e vice e versa  no período da manhã, por aproximadamente 200 dias letivos. Veiculo com capacidade mínima para 40 passageiros. Quilometragem diária de aproximadamente 59,6Km. 

Tipo de veículo: Ônibus. 
	km

	2
	20.140
	3,75
	Transporte escolar para a Linha Santo Alécio/Vista Alegre/Ibiam, e vice e versa no período manhã e tarde, por aproximadamente 200 dias letivos. Veiculo com capacidade mínima para 25 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 100,7 km.

Tipo de Veículo: Micro-ônibus, Ônibus. 
	km

	3
	11.340
	3,20
	Transporte escolar para a Linha União/Ibiam, e vice e versa no período manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos. Veiculo com capacidade mínima para 15 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 56,7 km.

Tipo de veículo: Kombi/Micro-ônibus. (van)
	km

	4
	10.880
	3,20
	Transporte escolar do CEI – Ibiam/APAE Tangará no período da manhâ e a tarde por aproximadamente 200 dias letivos. Veículo deverá apresentar capacidade mínima para 9 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 54,4 km.

Tipo de veículo: Kombi/Micro-ônibus. (van)
	km

	5
	7917
	3,20
	Transporte escolar para linha gramadinho/Ibiam, e vice versa, no período manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos. Veículo com capacidade mínima para 15 passageiros.  Quilometragem  diária de aproximadamente 42 km.

Tipo de veículo: Kombi/Micro-ônibus. (van)
	km

	6
	15.225
	3,75
	Transporte escolar da linha nova/Ibiam e vice versa, período manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos, veículo com capacidade mínima para 20 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 80,6 km. 

Tipo de veículo: Micro-ônibus. (van)
	km

	7
	12.383
	3,20
	Transporte escolar da linha nossa Senhora de Fatima/Linha Santa Lucia/Ibiam e vice versa, período manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos. Veículo com capacidade mínima para 15 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 88,3 km. 

Tipo de veículo: Kombi/Micro-ônibus. (van)
	km

	8
	19.488
	3,75
	Transporte escolar para Linha São Pascoal/São Sebastião/Ibiam e vice versa, no período de manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos. Veículo com capacidade mínima para 30 passageiros.  Quilometragem  diária de aproximadamente 96 km. 

Tipo de veículo: Ônibus
	km

	9
	12.383
	3,20
	Transporte escolar para linha Central/Ibiam  e vice versa, no período da manhã e tarde, para aproximadamente 200 dias letivos. Veículo com capacidade mínima para 15 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 68 km. 

Tipo de veículo: Kombi/Micro-ônibus. (van)
	km

	10
	11.920
	3,75
	Transporte escolar para a linha Cerro Azul/Ibiam, e vice e versa  no período da tarde, por aproximadamente 200 dias letivos. Veiculo com capacidade mínima para 40 passageiros.  Quilometragem diária de aproximadamente 59,6Km. 

Tipo de veículo: Ônibus.
	km

	11
	16.800
	3,10
	Transporte universitário da cidade de Ibiam/Sc até a cidade de Videira/Sc, e vice e versa, no período noturno, por aproximadamente 210 dias letivos. Veículo com capacidade mínima de 30 passageiros .  Quilometragem diária de aproximadamente 84 km.

Tipo de veículo : Ônibus/ Micro-ônibus 
	km

	
	
	
	
	


ANEXO II

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO N. 006/2017
PREGÃO N. 002/2017
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________________ e CPF sob n.º ____________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de .......... -SC, na modalidade Pregão n. 002/2017, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer  e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_____________, em ____ de ______ 2017.

____________________________________________

            Carimbo e Assinatura do Credenciante

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO firmando o cumprimento aos requisitos de Habilitação
PROCESSO LICITATÓRIO N. 006/2017
PREGÃO N. 002/2017

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO n. 002/2017 do município de Ibiam-SC, que a empresa ........................, CNPJ ............., estabelecida na rua................., representada neste ato por seu Sócio Administrador o Sr................, CPF ................, RG ............... atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no respectivo Edital. E tem conhecimento de todas as informações, condições, locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará os serviços objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório.
_____________, em ____ de ______ 2017.

_______________________________________________

            Carimbo e Assinatura do Representante Legal

ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA

PROCESSO LICITATÓRIO N. 006/2017 

PREGÃO N. 002/2017
	Nome da Empresa:

	CNPJ:

	Endereço:

	Dados do Sócio Administrador

	Dados Bancários


Apresentamos nossa proposta para fornecimento de serviços de transporte escolar para o ano letivo de aproximadamente 200 dias letivos, durante  ano de 2017,  objeto da presente licitação, modalidade Pregão Presencial n 002/2017, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo:
	ITEM
	KM/ANO
	DESCRIÇÃO DA LINHA
	VALOR UNIT. POR KM
	VALOR TOTAL
	TOTAL MATERIAL, descrever todos os custos e despesas e o lucro líquido

	1
	
	
	
	
	 Custos e Despesas com:                                      

Combustível: ......%

Pneus: ...............%

Peças: ........ %

Manutenção: ......%

Seguro: ..............%

Impostos e taxas: ......%



	
	
	
	
	
	A.2- Pessoal(motorista) (este não inferior a 30% do preço total)             .................%



	
	
	
	
	
	A 3 - Lucro líquido Mensal                                                                    ................%    

	
	
	
	
	
	


Valor total da proposta (por extenso): R$ ________ ( _______________).

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (no mínimo, 60 - sessenta - dias da data-limite para a entrega dos envelopes).

PRAZO DE ENTREGA: Durante o ano letívo de 2017.
Data

Nome e assinatura do Representante e Carimbo da Empresa

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO N. 006/2017
PREGÃO N. 002/2017
A Prefeitura Municipal de Ibiam, Estado de Santa Catarina, com sede à Travessa Leoniza Carvalho Agostini, nº 20, Centro de Ibiam, inscrito no CGC/MF sob nº  01.612.745/0001-74, neste ato representado por seu Prefeito Municipal em exercício o Sr. Ivanir Zanin, brasileiro, casado, Prefeito, residente e domiciliado na Linha União em Ibiam - SC, inscrito no CPF: 183.227.439-04  e portador da Carteira de Identidade nº  229.556, denominado neste instrumento de CONTRATANTE  e a empresa.................,  CNPJ......................, estabelecida na Rua ...............  na cidade de ............., representada por seu Gerente  o Sr. ................, CPF: .............., CI. ................, denominada neste instrumento de CONTRATADA, celebram o presente contrato decorrente do processo licitatório nº 006/2017, de acordo com o disposto na Lei 10.520 no  Artigo 54 de  Lei 8.666/93,  com alterações subsequentes, e LC 123/06, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL nº 002/2017 da Prefeitura Municipal de Ibiam, de acordo com o disposto no Artigo 54 de  Lei 8.666/93 com alterações subsequentes,  mediante os Artigos e condições a seguir estabelecidas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS - Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO - Contratação de Pessoa Jurídica para efetuar os serviços de transporte escolar para o ano letivo de 2017, conforme previsão de matrículas e calendário escolar aprovado pela Secretaria Estadual e Municipal de Educação, relativos a  aproximadamente 200 dias Letivos. O Município de Ibiam reserva-se o direito de rescindir a qualquer momento e sem direito a indenização e/ou reclamação,  contrato(s), decorrentes deste processo  para realizar o transporte com veículo próprio do Município de Ibiam. Somente serão pagos os quilometro percorridos a partir da entrada no veículo do primeiro aluno. Não serão pagos quilômetros realizados com carro vazio(sem alunos). Para os seguintes percursos:

............................................................................................
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  E PRAZO 

Das Condições de Prestação do Serviço – Os serviços de transporte escolar objeto do presente certame licitatório deverão ser realizados com base no calendário escolar, ou seja, durante o ano letivo de 2017, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação. Os Veículos utilizados para o transporte escolar, deverão estar estacionados no pátio da escola, com antecedência máxima de 5 (cinco) minutos, do horário de chegada ou saída dos alunos. Motoristas que chegarem antes, deste horário, e que por ventura algum aluno, venha a sofrer algum tipo de acidente, será responsabilizado, e arcará com as despesas Sob pena de aplicação das penalidades constantes neste edital.

10.2 - Dos Prazos e Vigência - A contagem do prazo para execução dos serviços, terá início no ato da assinatura do respectivo Contrato e término previsto para  31.12.2017.

O prazo de vigência do Contrato decorrente desta Licitação será até 31/12/2017, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo por iguais e sucessivos períodos, por interesse da Administração e com anuência do Contratado, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subseqüente.

10.3 - No primeiro ano de sua vigência o valor será fixo(salvo motivo justo e devidamente comprovado, conforme item 11.3 deste edital). Após esse período poderá ser reajustado pela variação do INPC dos últimos doze meses ou por outro indexador que vier a substituí-lo, (caso o INPC seja extinto. Na indisponibilidade do INPC de algum mês a ser considerado, se tomará o do mês imediatamente anterior disponível.

Caso ocorra prorrogação de prazo mediante termo aditivo, o mesmo somente será efetuado mediante apresentação de todas as negativas e demais documentos conforme exigido na habilitação e assinatura do contrato do respectivo processo licitatório acompanhadas de oficio do contratado manifestando interesse em prorrogar a vigência do respectivo contrato.  

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) O preço total ajustado para a execução do objeto constante da cláusula segunda  será de R$.......... por km, sendo que o valor relativo aos custos e despesas com veículo é de R$ ..... , valor com pessoal de R$ ........ O valor total do trajeto será de R$ ........  para ......(.....) km/ano que equivalem a ....... (........) dias letivos.

b) Os pagamentos serão mensais, na conformidade com a quantidade de quilômetros percorridos com base nos dias letivos, conforme relatório fornecido pela secretaria de educação do Município de Ibiam, e será liberado conforme decreto municipal que fixa o cronograma de pagamento e mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica(devidamente liquidada pela secretária de educação). A empresa deve encaminhar o arquivo XML para o seguinte endereço: nfe@ibiam.sc.gov.br
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 

11.1.2
O pagamento somente será realizado mediante apresentação das certidões negativas de Débito a seguir relacionadas: Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União e INSS, Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, Estadual, FGTS, CNDT  e Falência e Concordata, devidamente atualizada. Também não será efetuado o pagamento para empresas que estejam com algum dos seguintes documentos vencidos, Licenciamento anual do veículo(IPVA, Seguro e Taxa), Seguro, Inspeção Semestral, Carteira de habilitação do motorista, Curso especializado para o motorista,  e outros, conforme exigido no item 15.6 e 15.7 do respectivo edital e conforme Cláusula nona do presente contrato.

11.1.3  Será efetuada a retenção de tributos e contribuições, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, conforme artigo 64 da Lei n.º 9.430, de 27.12.96. As pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES não estão sujeitas a retenção, desde que apresentem Declaração na forma do Anexo VI da IN SRF n.º 306 de 12 de março de 2003.

A nota fiscal, deverá especificar a descrição do item, objeto ao qual a contratada foi vencedora, número do contrato, nº do Processo e do Pregão, não poderá conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas, onde, deverá constar, além de seus elementos padronizados, os seguintes dizeres:
MUNICÍPIO DE IBIAM

RUA ........................

CNPJ – .................. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE - Não haverá reajuste de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II do artigo 65 da Lei N. 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada, ficando reservado a CONTRATADA o direito ao equilíbrio econômico financeiro(Art. 37, XXI, da CF), procedendo-se à REVISÃO  do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento.

§1º A CONTRATADA, quando for o caso  deverá formular à Administração requerimento para a REVISÃO do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

I – A comprovação será feita por meio de documentos, tais como, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias primas, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de REVISÃO  do contrato;

II – Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de REVISÃO do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

III – A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico financeiro, procederá a revisão do contrato.

§ 2º Independentemente de solicitação, a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado. 

CLÁUSULA SEXTA – DO EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO - Na  eventualidade do Município não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos a título de encargos mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em atraso, inclusive os mesmos critérios.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS –  As despesas decorrentes do presente Processo Licitatório n. 002/2017, para o ano de 2017, correrão por conta dos recursos orçamentários:
Unidade: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Atividade: 2026 – Manutenção das atividades do Ensino Fundamental

Elemento: 33903926 – Serviços de transporte escolar

Reduzido: 79 Fonte: 1001 - 80 Fonte: 1136 - 81 Fonte 1137 – 82  Fonte: 1162 

Unidade: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Atividade: 2028 – Manutenção das atividades de apoio do Ensino Médio

Elemento: 33903926 – Serviços de transporte escolar

Reduzido: 84 Fonte: 1000 - 85 Fonte: 1137 - 86 Fonte 1162 

Unidade: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Atividade: 2030 – Manutenção das atividades da Educação Infantil

Elemento: 33903926 – Serviços de transporte escolar

Reduzido: 90 Fonte: 1001 - 91 Fonte 1137  

Unidade: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Atividade: 2029 – Apoio ao Ensino Superior

Elemento: 33903926 – Serviços de transporte escolar

Reduzido: 87 Fonte: 1000 

 CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro – Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo – Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado,
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato, promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprias falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

c) Fornecer informações úteis, boas e necessárias para a perfeita entrega dos produtos com vistas à execução do objeto deste Contrato.
Parágrafo Terceiro – Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências da Secretaria de Educação, de maneira a atender as necessidades.

 b) A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da execução dos serviços.

c) A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

d) A CONTRATADA cumprirá o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999.

e) A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela prestação do serviço descrito no objeto, bem como por quaisquer danos causados à esta Municipalidade ou à terceiros.

f) A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente o itinerário estabelecido na cláusula segunda, levando em consideração a necessidade de alteração do trajeto, horário e numero total de passageiros que cada veiculo transportará, quando conveniente aos alunos e determinado pelo Município.
g) Permitir que os Prepostos do Município inspecionem, a qualquer tempo e hora andamento dos serviços e estado dos veículos colocados a disposição do Transporte Escolar. h) A Contratada é responsável em formar o quadro de pessoal necessário à execução dos serviços contratados, sendo de sua responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente contrato, inclusas as sociais, bem como todas as tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do contrato, bem como eventuais substituição de pessoas que se fizerem necessárias por qualquer motivo.
i) A Contratada sujeitar-se-á as determinações do Município relativo ao número total de passageiros que cada veículo poderá transportar, objetivando a segurança dos passageiros.

j) A Contratada é responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do Contrato.

l)  A CONTRATADA assumirá todas as despesas com o veículo e sua manutenção, com pessoal, encargos trabalhistas, seguros e normas do transportes de passageiros. A contratada assume com assinatura do presente instrumento, total responsabilidade, civil e criminal pelo transporte dos alunos, eximindo à administração municipal de qualquer compromisso presente ou futuro.

m) O objeto do presente contrato e a conseqüente prestação de serviços da contratada, determinam como prioridade os transportes de alunos, vedado o transporte de passageiros. 
n)  A contratada deve transportar somente alunos devidamente matriculados nas escolas Municipal e Estadual, o transporte de passageiros é terminantemente proibido, nos da Decisão nº 1244/2005 do TCE/SC, que resultou no prejulgado de n.º  1658, nos seguintes termos:

É proibido ao Município, através dos ônibus da Secretaria Municipal de Educação, adquiridos para o transporte de estudantes, inclusive aos residentes no interior da municipalidade, transportar cidadãos não estudantes, por ofender aos princípios da moralidade e impessoalidade administrativa, insculpidos no caput do art. 37 da Constituição Federal. Caso o transportador descumpra esta exigência, o contrato será rescindido.  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obrigatoriamente, deve cumprir integralmente, durante a vigência do presente contrato, para o(s) veículo(s) que serão utilizados no transporte escolar, e para o(s) condutor(es)(motorista) o  que segue: 
Manter em dia(vigente) seguro  do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) na prestação de serviço de transporte escolar e  Seguro por Danos Pessoais para os Ocupantes do veículo sendo de no mínimo R$ 50.000,00(CINQUENTA  MIL REAIS) por ocupante;

a) Cópia da documentação do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) na execução do transporte escolar, DEVIDAMENTE LICENCIADO para o ano de 2017; 

b) Quando os veículos não forem de propriedade do Contratado apresentar documento com firma reconhecida em cartório, que comprove o direito deste, utilizá-lo para execução do objeto deste certame licitatório. 

c) Os veículos utilizados para o transporte escolar, devem atender plenamente a  determinação do Código Brasileiro de Trânsito de acordo com  os  Art. 136, 137,  139, conforme segue:

 Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:
        I - registro como veículo de passageiros;
        II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;
        III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;
        IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo, em perfeitas condições de funcionamento, e com certificado de aferido, emitido pelo INMETRO, ou por entidade por ele credenciada;
        V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;
        VI - cintos de segurança em número igual à lotação;
        VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.
Os veículos utilizados para o transporte escolar, também devem possuir extintor de incêndio, com carga adequada(pó químico seco, ou gás carbônico), aferido pelo INMETRO, e respeitando o prazo de validade.

É vedada a ampliação de capacidade de lotação do(s)  veículo(s) utilizado(s) no transporte escolar, sem prévia autorização do DETRAN 
        Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.
        Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares.
a) Alvará Sanitário, e Alvará de Localização e Funcionamento.  

b) Comprovação de que possui motorista, devidamente habilitado, nos termos do Art. 138 do Código Brasileiro de Transito), indicar o  nome do mesmo, qual a linha o profissional ira atuar, e o vinculo entre  este e a empresa(contrato social, contrato de prestação de serviços com firma reconhecida em cartório, ou inscrição junto ao INSS(carteira de trabalho). 

Do Condutor:   
a) Apresentar documentação que ateste o cumprimento pelo motorista, que efetuará o serviço, das exigências previstas no artigo 138 do Código de Trânsito Brasileiro - Lei 9503, de 23 de setembro de 1997, ou seja:
1) ter idade superior a vinte e um anos;

2) Carteira de Habilitação valida,  no mínimo categoria D  (inciso I, art. 143 da Lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1997); tratando-se de CNH emitida por outra Unidade de Federação, apresentar Certidão Negativa de Pontuação, Suspenção e Cassação da CNH, emitida pelo DETRAN de origem da CNH;
3) não ter cometido infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

4) ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN (inciso IV, art. 145 da Lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1997 e art. 33 da Resolução n. 168, de 14 de dezembro de 2004, atualizada do CONTRAN).

 5) Apresentar documentação que atenda o artigo n. 329 da Lei n. 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro. CERTIDÃO NEGATIVA DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO CRIMINAL RELATIVAMENTE AOS CRIMES DE HOMICÍDIO, ROUBO, ESTUPRO, E CORRUPÇÃO DE MENORES. 

6) Certidão Negativa de Crimes cometidos na condução de veículo automotor.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES I - A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente, a critério da Administração municipal nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES - A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS - Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

a) A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada  pela Secretária Municipal de Educação do Município de Ibiam,  nos termos do art. 67 da lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993 consolidada c/c portaria municipal 0185/2011. 

b) O Município a seu critério e através do departamento de educação, exercerá ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as linhas e do comportamento do pessoal da contratada.

c)A contratada declara aceitar integralmente todos os métodos e formas de fiscalização feita pela contratante, bem como inspeção de rotina e fiscalização da forma de execução dos serviços ora contratados.

d) A existência e atuação da fiscalização feita pela contratante, em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto contratado e a suas conseqüências e implicações presentes ou futuras.
e) A fiscalização será exercida pelo poder público concedente, Prefeitura Municipal através da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LIBERAÇÃO – Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, sempre através de Termo Aditivo, numerado sempre em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA RESCISÃO  I - O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e no Contrato, por parte da licitante vencedora, assegurará ao Município o direito de rescindir o Contrato, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto na Cláusula Nona.

II - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas seguintes modalidades, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada:

a) Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:

I. o atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega do material licitado;

II. entrega de material fora das especificações constantes no Objeto deste edital; 

III. a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital, a associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação assumida;

IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a entrega do material, assim como as de seus superiores;

V. o cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Edital, anotadas na forma do § 1º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93 atualizada;

VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

VII. a dissolução da empresa;

VIII. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato;

IX. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o licitante vencedor e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; e

X.  a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato.

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

c)  Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

III - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pela autoridade competente.      
IV - Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e dos princípios gerais de Direito, Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal n 1.351/05 e LC 123/06.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL - Este Contrato está vinculado ao Processo Licitatório nº 006/2017, Pregão Presencial n. 002/2017, da Prefeitura de Ibiam, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei Federal n.8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões, Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal n. 1.351/05.

 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E GERAIS - Este Contrato é intransferível, não podendo a CONTRATADA, de forma alguma, sem anuência do contratante, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiro. Após o início do ano letivo, verificando a necessidade, poderão sofrer alteração a quantidade de km mencionados, com fundamento do artigo 65, § 1º da Lei Federal N. 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA  – DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Tangará/SC, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Ibiam (SC), ...... de .......... de 2017.
___________________                                                         ______________________

    IVANIR ZANIN                                                                  PROPONENTE VENCEDOR

 Prefeito Municipal                                                                CNPJ: ...............................

  CONTRATANTE                                                                 Gerente: .........................   

  




         CONTRATADA  
TESTEMUNHAS:
_____________________                                                                                  _____________________
Nome:                                                                                                   Nome:

CPF:                                                                                                      CPF:

                                                    _______________________

Rafael Gonzatto Araldi

Procurador Geral – OAB/SC 32.184
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